
Vou começar com uma anedota: “era uma vez um doido que tinha perdido a sua chave, e como era noite 
ele resolveu procurar perto de um poste de luz que estava iluminando a rua... aí o seu amigo perguntou 
pra ele onde ele tinha perdido a chave e ele respondeu “do outro lado da rua”... Então seu amigo per-
guntou por que ele estava procurando debaixo do poste... e ele respondeu - é porque só aqui está claro”. 
Ultimamente tenho tido a impressão que estamos procurando a chave no lugar errado, só porque são 
lugares já mapeados e razoavelmente conhecidos. Digo isso para começar a pensar sobre quais seriam 
hoje as di� culdades de experenciarmos o Código de Ética no exercício pro� ssional.

Muito já se disse – e de maneira acertada – que as nossas condições de trabalho são péssimas, diante da 
carência de pro� ssionais, de precários recursos materiais, organizacionais e � nanceiros, incluindo nesse 
rol os baixos salários e a intensa jornada de trabalho. Sabe-se, ainda, que as condições de trabalho da 
assistente social são abaladas por algo primordial ao seu exercício, que dizer, as condições institucionais 
colocam-se estruturalmente refratárias ao reconhecimento de direitos.  A forma como as políticas sociais 
públicas se apresentam e são implementadas nesse país: de forma minimalista, com forte traço clien-
telista, com rala noção de direito, ainda mais depois da ofensiva neoliberal que não apenas sucateou 
os serviços públicos como reforçou ainda mais a sociabilidade mercantil do capitalismo, são elementos 
cáusticos ao exercício pro� ssional.

A isso se pode acrescentar que as instituições impõem tanto qual deve ser o objeto de trabalho pro� s-
sional quanto uma espécie de mimetismo entre os objetivos institucionais e os objetivos pro� ssionais. 
Assim, desconsiderar a análise do espaço institucional na compreensão dos obstáculos postos ao exer-
cício pro� ssional seria no mínimo esquecer onde se dá o nosso trabalho e o seu estatuto assalariado. 
Como já se sabe, esse esquecimento pode levar ao voluntarismo e ao messianismo. Por outro lado, me 
parece que realizar a análise acerca do trabalho in� acionando os aspectos das condições nas quais ele 
se processa pode levar ao determinismo da razão e ao fatalismo da não ação.

– Todas essas análises estão corretas. Mas, me pergunto: quando foi que nós, assistentes sociais, tivemos 
boas condições de trabalho? Quando foi que as condições institucionais estiveram moduladas para a 
garantia de direitos? E, quando foi que direitos (civis, políticos, sociais) foram plenamente reconhecidos 
no Brasil?

Então gostaria de fazer uma ressalva, todos esses aspectos são determinantes para analisar o que está 
posto como entraves no caminho da direção ética-política do exercício pro� ssional, mas a unilaterali-
zação, bem como, a forma mecanicista, como estes elementos da realidade por vezes são tratados e 
enfrentados, podem levar o Código de Ética ao idealismo e/ou a sua inoperância.

O Brasil começa a conhecer a democracia. A nossa história republicana foi marcada por períodos lon-
gos de ditadura (getulista e militar). Quer dizer, a intermitente democracia brasileira só agora mostra 
possibilidade de existência concreta. No Brasil, a democracia é prática recente, e ainda convivemos com 
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características arraigadas na cultura brasileira como o autoritarismo social visto na hierarquia das rela-
ções sociais dividida em quem manda e quem obedecem, longe até mesmo do imaginário da igualdade 
como direito. Esse autoritarismo social, também, se revela na violência de todo tipo, que fere o direito à 
liberdade. Se há uma relação que é completamente inconciliável é violência e liberdade. Violência é tudo 
aquilo que transforma algo ou alguém em coisa a ser manipulada por outro; e liberdade é a constituição 
de si como sujeito autônomo. Violência coisi� ca, liberdade faz-nos gente.

Não obstante essas características da realidade brasileira (autoritarismo social, violência), é importante 
frisar que o processo de construção democrática foi e é fundamental à construção do projeto ético-po-
lítico atual. Esse processo ampliou as possibilidades de ruptura com o conservadorismo pro� ssional, o 
que não quer dizer que o conservadorismo tenha sido suplantado. Mas possibilitou a emergência de 
uma nova direção ideo-política crítica à ordem burguesa e legítima no interior da categoria pro� ssional. 
E, principalmente, a construção da democracia é estratégica se entendida, principalmente, como meio 
constituinte de direitos. Alguém pode se espantar com esse adjetivo “nova” escrito acima, a� nal no ca-
pitalismo o novo dura só um instante, devido o tempo fulgaz e sem profundidade que impregna nossas 
experiências. Todavia, o novo de que falo acima expressa um corte na temporalidade cronológica da 
história da pro� ssão e, principalmente, nas modalidades de intervenção pro� ssional e na imagem da 
pro� ssão. Se tomarmos a data de aprovação do Código de Ética como referencia (15 de março de1993), 
vamos entender que apesar de ser radical e intenso o processo de sua construção, esse projeto é novo 
na história do Serviço Social. Vale lembrar, que essa pro� ssão tem no Brasil, em 1936 as primeiras escolas, 
sendo a pro� ssão regulamentada em 1957. 

Nada está, totalmente, pronto. O que não quer dizer que não tenhamos nada. O exercício prático do Có-
digo de Ética tem como primeira condição política a democracia.  Daí a importância da organização da 
categoria pro� ssional, não apenas apostando num fortalecimento interno através do debate e discussão 
em seus fóruns, que permita o reconhecimento da legitimidade desse projeto por ampla maioria das 
assistentes sociais; mas também se articulando efetivamente com as lutas daqueles que minam a ordem 
capitalista. A ineliminável dimensão política do nosso projeto pro� ssional além de apontar para a cons-
trução de um processo massivo de compromisso com esse projeto, nos mostra também a necessidade de 
renovar a democracia. Aprofundar a democracia desde nossos espaços de trabalho, desenvolver práticas 
que fortaleçam a participação dos usuários na vida das instituições, mas não para que isso sirva como 
uma espécie de chancela ao planejamento e a decisão institucional como se fosse uma solução técnica; 
mas para de fato assegurar espaços públicos de manifestação e defesa dos interesses da classe trabalha-
dora, fomentando uma cultura pública de igualdade de direitos. Quem disse que nossas ações estão para 
sempre de� nidas e � xadas, que os equívocos cometidos não possam ser corrigidos? Quem disse que 
uma ação gera sempre a mesma reação? Ela pode também ocasionar novas existir. Para isso, precisamos 
entender que democracia não é o regime da lei e da ordem como querem os liberais. “A democracia é a 
única sociedade e o único regime político que considera o con� ito legítimo. Não só trabalha politicamen-
te os con� itos de necessidades e de interesses (...), mas procura instituí-los como direitos e, como tais, 
exige que sejam reconhecidos e respeitados. [...] A democracia é a sociedade verdadeiramente histórica, 
isto é, aberta ao tempo, ao possível, às transformações e ao novo” (Chauí, 1997, p.433).
 
Ao mesmo tempo, estamos começando a nos confrontar com os valores, em que fomos ensinadas neles 
e para eles. Quer dizer, se a idéia dominante é a idéia da classe dominante, os valores da moral dominante 
são também os valores da classe dominante. A engenhosidade da classe burguesa, é que ao contrário das 
outras classes hegemônicas que lhe antecederam, ela quer que o seu modo de pensar seja adotado por 
todos. Então é preciso desenvolver a crítica a essa moral, por mais desconfortável que seja esse processo. 
O capitalismo é uma relação social, como modo de produção produz tudo, inclusive formas de vida.

A ética aproxima o objetivo pro� ssional e a política, porque repõe os objetivos no solo histórico que 
pressupõe o entendimento dos sujeitos que a realizam, e que demarca não só a conjuntura da ação, mas 
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que no horizonte desse movimento a� rma em qual direção social pretende-se ir. Nesses termos nem os 
objetivos estão circunscritos ao imediatismo da ação e nem a política resta con� nada na relação gover-
nantes e governados, ou na obediência em nome da segurança e da ordem. Política está vinculada ao 
tempo e à ética, pois que “ligada à noção de possível ou de possibilidade, isto é, a idéia de uma criação 
contínua da realidade social”. (Chauí, 1997, p.376). A política, as relações de poder, nesse quadro são 
movidas pela coragem, virtude política cardeal. “Coragem cívica, em primeiro lugar: não ter medo de 
estar absolutamente contra a corrente política do nosso tempo”.[...] “Coragem intelectual: não se trata de 
conduzir o debate com princípios ou alusões a objetivos generosos, mas (...) reconhecendo as di� culda-
des teóricas que, nesse esforço, expressam a inconclusividade dos nossos conhecimentos”. (Netto, 1996, 
n.50, p.119).

Aqui cabe outra ressalva, dessa vez sobre teoria3. Parece-me que nós cometemos um grande erro estra-
tégico na forma como conduzimos a discussão e o lugar da teoria nesse processo de modo segregado 
da prática. Já conhecemos os efeitos nocivos dos erros da prática política sem teoria, e da teoria sem 
prática. Nesse quadro, a teoria tende “ao intelectualismo, a visões especulativas, de simples denúncia, de 
polêmicas ideológicas em torno dos princípios, sem desdobramentos práticos. E a prática política tende 
ao realismo, ao possibilismo, ao abandono da estratégia.” (Emir Sader). Não existe de forma seqüencial 
um momento de elaboração teórica e depois um momento de aplicação concreta dessas conclusões 
teóricas, mas são momentos intrínsecos e articulados de teoria e prática. Trata-se, então, de “valorizar a 
re� exão teórica, acoplada organicamente à prática política, e de enriquecer a prática política, iluminada 
pela re� exão teórica”. Nesses termos, “não se trata defender a teoria como cânone teórico intocável, mas 
de resgatar o marxismo como método de crítica e de superação da realidade existente”. (Emir sader)4.

O projeto ético-político pro� ssional materializa-se como processo, sem instruções mecânicas para sua 
execução, não se trata então só de um aspecto projetivo sobre o que fazer, mas algo que só se realiza em 
ato, como a música. Nele a pergunta central é o que eu posso fazer. 

Precisamos “inventar a roda”. Inventar a roda aqui não quer reforçar a idéia do invento (nesse caso, a 
roda), tenho certeza que não apenas a roda existe e é conhecida por nós, sabemos o que é Serviço So-
cial. A tônica recai sobre Inventar. Precisamos recobrar um aspecto determinante do trabalho: “A aranha 
realiza operações que lembram as de um artesão, e a abelha mostra-se superior a muitos arquitetos na 
construção de sua colméia. Mas o que distingue o pior dos arquitetos da melhor das abelhas é que o 
arquiteto erige sua estrutura na imaginação antes de construí-la na realidade. Ao � m de cada processo 
de trabalho, temos um resultado que já existia na imaginação do trabalhador desde o começo”. (Marx, O 
capital, livro 1, capítulo VII). (grifo nosso).

Se a imaginação desempenha papel tão determinante no trabalho humano, como entendê-la? Certa-
mente ela não se reduz e nem se aprende nos milhares manuais de felicidade e sucesso no trabalho, mas 
se constitui em um processo de construção de autonomia e de liberdade na superação de formas de 
alienação e na constituição de si.
 
Capacidade de produzir gestas, agregando o conhecimento da realidade, dos meios e instrumentos de 
trabalho, com o estabelecimento de � nalidades e, com posicionamento ético. Nesses termos, é preciso 
se desvencilhar de uma “armadilha persistente na história do Serviço Social: [...] a clássica disjunção entre 
valores e conhecimentos, que a� rma a apreciação moral das injustiças, mas no campo do conhecimento, 
não é capaz de desvendar os processos históricos e deles extrair suas contradições e potencialidades 
transformadoras” (Iamamoto, 2008, p.229).

3 Os espaços de formação, também, têm nesse quadro uma grande responsabilidade, pois que “as insu� cientes conexões entre cen-
tros de formação e campos de intervenção têm reduzido a capacidade daqueles de viabilizar inovações, bem como a sua retro-ali-
mentação pela realidade das práticas de campo – aqui, é inegável um mútuo desconhecimento” (Netto, 1996, n.50, p.111).
4 “O indissolúvel nexo entre teoria e prática no marxismo”. No segundo texto da série “Marxismo e Século XXI”, Emir Sader trata das 
relações entre teoria e prática no contexto da obra e do legado de Marx.
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Mas, deve-se se acrescentar que a ética exige tomada de posição, a ela não basta uma recusa no campo 
do pensamento aos valores morais existentes na ordem burguesa (sucesso, por exemplo), mas requisita 
que sejam desenvolvidos os meios da ação. Quer dizer, as escolhas de valores enunciam escolhas teóri-
co-práticas e políticas necessárias para o desenvolvimento de direção social estratégica e orientadora do 
exercício pro� ssional. Conduzir-se com autonomia, em que o agir supõe que o sujeito, a causa, o motivo 
e o � m da ação sejam da mesma natureza.

Por mais importante que seja a atividade teórica, esta transforma as idéias sobre o mundo, mas não o 
mundo mesmo; quer dizer, a análise teórica crítica permite sinalizar as possibilidades existentes, decifrar 
a realidade, mas é através do agir que a realidade pode ser transformada. Nesse caso, o que signi� ca agir? 
Celso Lafer nos ensina que “agir deriva dos verbos latinos agere – pôr em movimento, fazer avançar – e ge-
rere – trazer, criar – cujo sentido, para esta análise, pode ser captado pelo seu particípio passado gestum, 
de onde se origina gesta. Agir, portanto, traduz um movimentar-se para trazer gestas. O sentido original 
de agere exprime atividade no seu exercício contínuo, em contraste com facere que exprime atividade 
executada em determinado instante” (in: “Entre o Passado e o Futuro”, 2002:22).

Um grande escritor argentino, Jorge Luís Borges, faz no início de um de seus contos a seguinte re� exão 
sobre um antepassado seu: “Couberam a ele, como a todos os homens, maus tempos para viver”. Nesse 
caso, é pouco pedir o livro de reclamações, mas é precioso e necessário nos assumirmos como sujeitos 
e extrair, desse tempo, as condições para sua transformação. Tudo isso apenas para dizer que à prática 
ético-política importa o caminho e o caminhante. 

É só isso, obrigada.
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